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Gabinete Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LEI 01- PL
01- 0264/2005

Dispõe sobre ça obrigatoriedade da
existência de cardápio escrito em
braile, nos bares restaurantes,
lanchonetes, padarias e similares,
localizados no Município de São
Paulo e dá outras providências.

•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Torna obrigatória a existência de cardápio escrito
em braile, nos bares, restaurantes, lanchonetes, padarias e similares,
localizados no Município de São Paulo.

Art. 2° - A partir da publicação desta lei, os
estabelecimentos mencionados no artigo anterior, terão prazo de 90 (noventa)
para o cumprimento da mesma.

Art. 3° - O não cumprimento dos dispositivos desta lei
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 500(quinhentas)
UFESP' s.

Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário:—..--

ti

CÓD. 0561
~lues a. eandee ofallte da Case.
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Art. 4°- Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Vereador

Líder do P.P.

CÓD. 0561	 8.9S 114fill• Os CitsP.
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JUSTIFICATIVA

O objetivo da iniciativa é oferecer aos nossos munícipes deficientes
visuais uma melhora no atendimento dos bares, restaurantes, lanchonetes e
similares, localizados no Município de São Paulo, introduzindo o sistema de
cardápio em braile.

No momento em que vivemos, o Poder Legislativo tem por obrigação
acompanhar a modernidade agraciando de forma eficaz aqueles que possuem
deficiência visual.

Sendo assim, por tratar-se de matéria de grande envergadura
social, contamos com nossos Pares para aprovação do presente Projeto de Lei.

WADIH MUTRAN
Vereador

Líder do P.P.

CÓD. 0561 0~8.1. S 9.~9. 14ftel os cav.



Câmara Municipal de São Paulo
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RTO TRIPOLI
\ Presidente

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 —	 L-( 	 de 20 F)S---	 rYd	 pÉ) In er 	 (a) 	 erk-

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

PL 131/05.

LEI 12.363/97

4*5
Inácio Veiga

Supervisa de Contr. do Proc. Lep.

SGP-22

Ao Nobre Vereador WADIH MUTRAN:
Para se manifestar sobre a Lei 12.363/97.

/	 /

Ao Nobre Vereador WADIH MUTRAN:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

(22 / 06/ o

Ângela Bo:Ilit-Ãndreom-*
Subsecretária A oio Legislativo

SGP-2



Sr. Presidente,

Em cumprimento ao r. despacho de fls. 04,
manifesto-me contrário, haja visto que o teor do PL n°
264/05, de minha autoria, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da existência de cardápio escrito em braile,
nos bares, restaurantes, lanchonetes, padarias e similares,
localizados no Município de São Paulo, e dá outras
providências, enquanto que a Lei n° 12.363/97 propõe
objetivos diferentes daquele proposto pelo Projeto de Lei
em epígrafe, percebendo assim, que as proposituras
apresentam diferenças distintas. Deste modo requeiro que o
PL n° 264/05 retorne a sua tramitação normal.

Uw‘ °doe
WADIH MUTRAN

Vereador Líder do P.P.
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do processo n° 	

CÓD. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n* 	

zZ_ tYN	 .1#

de 20 — /	 O>	
(a) 	

AMO rà.."10 HORTA
Secretário



Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora
_.	 _

Para relacj
Sa:a.tdACouissão	 Constiluçâo e Justiça.
Em:CIF	 /4àS

Preisljen
Obs: o prazo para niani35taçâo é de 8 dias, nos
termos do § 3°, artigo 63 do R.I.

1,12

SEGUE—""-^-  juntado L":5 	 nesta data, ,5,3po,:e5- documento 	 e papel para Informação, rubricado-S.
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Em 	

/r".4.ARI ÉRGIO HORTA
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i RF 101.088

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO -WWW,G10 HORTA
RF 101.066

16 - PAR	 S.--•r!ntário16 - PAR
16- 1176/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0264/05.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que

visa determinar que os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias e

similares, deverão disponibilizar aos deficientes visuais cardápios escritos

em braile.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir,

Com efeito, nada obsta o prosseguimento da proposta eis que amparada

na competência municipal para legislar sobre assuntos de predominante

interesse local, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I

da Lei Orgânica do Município.

Ainda, cabe ressaltar que nos termos do art. 23 da Constituição Federal o

Município tem competência para dispor sobre matéria de proteção e

garantia das pessoas portadoras de deficiência. Neste sentido dispõe o

referido dispositivo constitucional, que:

"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios:

(-)

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia

das pessoas portadoras de deficiência;"

p)0264-05Enc

17- RELCOM
17- 1811/2005



Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em Moi05,

p10264-05Enc

Folha n° O
do orocewo n° 26 'IAS
Mio sk.rgico Horta if)

LEF
11~05

WaffESEiRbIO HOW

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULD

Assim, a propositura visa facilitar o acesso das pessoas portadoras de

deficiência visual a restaurantes e similares, sem que tais pessoas tenham

de passar pelo constrangimento de se verem impossibilitadas de consultar

• o cardápio. Busca-se, assim, ampliar a integração das pessoas portadoras

de deficiência na comunidade, em consonância com o preconizado pela Lei

•Orgânica do Município que, em seu art. 226, estabelece como objetivo do

Município, no âmbito da promoção e assistência social, garantir à pessoa

portadora de deficiência sua inserção na vida social e econômica.

Assim, não se vislumbra óbices legais a que o Poder Público busque

garantir o direito de acesso de pessoas portadoras de deficiência visual a

restaurantes e similares, por intermédio da obrigação de que se tenha à

disposição daquelas, cardápios em braile, uma vez que este escopo se

situa no âmbito de sua atribuição constitucional de garantia e proteção

• das pessoas deficientes.

• Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE e CONSTITUCION4LIDADE.
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Presidente

17- RELCOM
17- 5065/2005

CÂMARA MUNICIPAL DE mi
- 16 - PAR	 kt/16-1366/2005

PARECER N u	 UH LuMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 264/2005.

•

Objetiva o presente projeto de lei de autoria do nobre Vereador Wadih-.
Mutran (PP), obrigar a existência de cardápio escrito em braile, nos bares,
restaurantes, lanchonetes, padarias e similares, localizados no. Município ; de São,-
Paulo.	 =	 - -

Os infratores da presente lei serão penalizados com multa e os
estabelecimentos mencionados terão 90 (noventa) dias para se :adaptarem ya
exigência da propositura.

Justifica o Autor que a iniciativa vai oferecer aos deficientes visuais um
melhor atendimento nesses estabelecimentos.

Quanto ao aspecto pertinente à nossa Comissão a Matéria &oportuna,
reveste-se de elevado interesse público, pois com sua aprovação protegerá os
deficientes visuais no sentido de que eles possam sozinhos fazer o seu pedido,
tornando assim mais independentes do auxilio de acompanhantes. 	 -
Favorável ao presente projeto de lei é o nosso parecer.

(Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 40
1



JEU

S

--Ao Nobre Vereador I A Nobre Vereadora

Para relatar
Saia,d Corr's e o (14i) P •	 'ão Socia/ e Trabalho.

Errif	 _

Prestdente
Obs o prazo para manifestação e de 8 citas, nos

termos do § 3 0 , artigo 63 do Ri 

,--our•Mergy~toa...w.":

\i
PubVicedo no D',.tAP,10 OF iC AL

de......... _ ... /	 ..	 ..... ...._.... 1 	.... 05 _

págkla........ . _ 	 ,..,......,....,..;!..„__ ..... ....

7..,_.

ReceeJo na C3rni.s5ã0 da
alude Pr. Soc. e Trabalho

Erkki1it0,_as • , 00 h,

Á°
ANA LUCIA DE OLit,	

SOUSA

RF 10..823
Secretária

Doutl eorriisão do 50!
r---

L• 4bJL 0.....	 '

deoresinlz

Fefhas de 0_,Q1/.._1Q/? 03/ °G a	 ÊtAA
,

dexwestelz

Fefhas de 0_,Q2_/_1()/ 03/ °G a)—

,	 RF 100.823
Secretária

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUEM, Juntados riezu da4-.1""fi "=" rubricados sob

•
OUSA



Folha n°-- 09.+
do processo n° mfo-5-
Ana Lúcia de giyeira Sousa
RF 100.823 ai

ala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho. 0910.3 /02'

Vereador
Rela

17- RELCOM
17- 7001/2006

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 0054/2006

PARECER N°	 DA COMISSÃO PERMANENTE DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0264/2005.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Wadih
Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de cardápios em Braille nos bares,
restaurantes, lanchonetes, padarias e similares no Município de São Paulo.

O alcance da propositura do nobre Vereador, sem dúvida vem de
encontro ao exercício da cidadania e ao respeito à limitação visual proporcionando conforto
e integração ao deficiente visual que atualmente não possui no Município de São Paulo lei
que assegure o direito de realizar suas próprias escolhas em um restaurante ou bar,
diferentemente dos estados do Rio de Janeiro e Mato Grosso do Sul que possuem as Leis
3.879/02 e 3.731/00 respectivamente, que lhes garantem esse direito ao introduzir o
cardápio em Braille em seus cotidianos.

Desta forma, por revestir-se de elevado interesse público somos
FAVORÁVEIS ao prosseguimento do presente projeto de lei.
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CÁ AJA R AR- WICIPAL DE SÃO PAULO
16- PAR
16- 0644/2006

gFolha n°	

Processo no ZcJ
Washington O. Viana
Reg. 100.812

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 264/2005

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa dispor

sobre a obrigatoriedade da existência de cardápio escrito em braile, nos bares,

restaurantes, lanchonetes, padarias e similares, localizados no Município de São Paulo.

Pelo artigo 2° da propositura, os estabelecimentos mencionados terão prazo de 90

dias para o cumprimento da medida. O artigo 3° prevê multa de 500 UFESPs,

equivalentes neste ano a R$ 6.965,00.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Favorável, portanto, o parecer. Contudo, visando adequar a abrangência da

obrigatoriedade e o valor da multa à maneira usual de estipulação de penalidade

pecuniária no Município, e, ademais, à imposição prevista, apresentamos o seguinte

substitutivo:

•	
SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 264/2005

Dispõe sobre a obrigatoriedade da

existência de cardápio, escrito em

braile, nos bares, restaurantes,

lanchonetes, padarias e similares que

especifica, localizados no Município de

São Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:



!Folha n° J -1-	 do

Processo no 2,6
Washington O. Viana -

1Reg. 100.812

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Presidente -

17- RELCOM
17- 2132/2006

O

Art. 1° - É obrigatória a existência de cardápio, escrito em braile, nos bares,

restaurantes, lanchonetes, padarias e similares com número de assentos disponíveis aos

clientes superior a 12 (doze), localizados no Município de São Paulo.

Art. 2° - Os estabelecimentos mencionados no artigo anterior terão prazo de 90

(noventa) dias para o cumprimento da obrigatoriedade, a partir da publicação desta lei.

Art. 3° - O não cumprimento do disposto no art. 1° desta lei implicará ao infrator

multa de R$ 350,00 (trezentas e cinqüenta reais).

Parágrafo único — O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado,

anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício

anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por

legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4° - As despesas com a execução desta lei serão suportadas por dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 01- c, c2-C
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

de 2005	 05/0112009	 (a) 	do processo n.° 01 -ti%	de 2005

c)rforski
Assátde Parlamentar

RF 100453

CÂMARA MUNICIPAL DE

$A0 PAULO

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

"---(Éhiáicr4tragttite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela B	 in ndreoril-'
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2



Arquivado em  ! c7 0,, 
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o_rOobérito Ferreira
saistente Parlamentar

RF 100.702

SECRETARIA  DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

j,s2Proc. encerrado com	 fls.

José Roberto - craca
Assistente Parlamentar

P f: 100.702

Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
ne'..4±4.e folha de informaçao
sob O/ 	



José Roberto Ferrem
Assistente Parlamentar

RF 100.702

*

( • PRESIDENT-

222/98, 237/98,
512/98, 541/98,
729/98, 738/98,

RECEBIDO

2009

DEFERIDO
0 3 FE ti 2E9

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO 13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos tennos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13194, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257195,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641195, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423195, 1424/95, 	 -.._• •

• 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446196, 461/96, 500/96, 501/96, 565196, 595/96, 618/96, 642/96, 643/j9,6
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75197, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/91, 243/97,-;
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331197, 357/97, 358297;
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45198, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9(
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1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147199, 152199, 191/99, 194199, 196199, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 48-3/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00,_ 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160100, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,

• 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506101, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550104, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 	 179/05, 224/05, 264105, 266/05, 292105, 341/05,
344/05, 345/05, 346. /05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

• 2006 - 84/06, 259106, 323/06, 347/03, 421106, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0264/05

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, e dá outras
providências.

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 12.363, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da utilização de cardápios impressos em "braile" em bares,
restaurantes, lanchonetes, hotéis e similares, no Município de São Paulo.
Alterada pela Lei n° 14.753, de 29 de maio de 2008, que instituiu multa e prazo de
adaptação à lei.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

Ante o resultado da pesquisa legislativa, que constatou o advento de
textos normativos contemplando o objeto da propositura (especialmente a Lei n°
14.753, de 29 de maio de 2008), sem que a Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa tivesse oportunidade de apreciar a matéria, sugerimos o
retorno do presente projeto àquela Comissão para análise desta circunstância, nos
termos do art. 72 do Regimento Interno.

São Paulo, 20 de abril de 2010.

José Luiz Levy
Procurador Legislativo - Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 67.816

AdelâDuartf/Aj n/ar,étz
Procuradora Supervisora' do Setor de‘lesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118:854

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.gov.br



Presidência da República
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

Regulamento

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de
deficiência, sua integração social, sobre a
Coordenadoria Nacional para Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência - Carde, institui a
tutela jurisdicional de interesses coletivos ou
difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do
Ministério Público, define crimes, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1 2 Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos
individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social,
nos termos desta Lei.

§ 1 2 Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da
igualdade de tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa
humana, do bem-estar, e outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios
gerais de direito.

§ 22 As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações
governamentais necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e
legais que lhes concernem, afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer
espécie, e entendida a matéria como obrigação nacional a cargo do Poder Público e da
sociedade.

Art. 22 Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de
deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à
saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de
outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e
econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da
administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade,
aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem
prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I - na área da educação:

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa
que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1 2 e 22 graus, a supletiva, a habilitação e
reabilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios;

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas;

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de
ensino;
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d)o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar; em'
unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior
a 1 (um) ano, educandos portadores de deficiência;

e)o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais
educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo;

f)a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e
particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular
de ensino;

II - na área da saúde:

a)a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao
aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à
nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao controle da gestante e do feto de alto
risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento
precoce de outras doenças causadoras de deficiência;

b)o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de
trânsito, e de tratamento adequado a suas vítimas;

c)a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação;

d)a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de
saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e
padrões de conduta apropriados;

e)a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado;

f)o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de
deficiência, desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração
social;

III - na área da formação profissional e do trabalho:

a)o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços
•	 concernentes, inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional;

b)o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos,
inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham
acesso aos empregos comuns;

c)a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e
privado, de pessoas portadoras de deficiência;

d)a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em
favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do
setor privado, e que regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao
mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência;

IV - na área de recursos humanos:

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de
nível médio especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação
profissional;

•



b)a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de
conhecimento, inclusive de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das
pessoas portadoras de deficiências;

c)o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do
conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiência;

V - na área das edificações:

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das
edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de
deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de transporte.

Art. 32 As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos
das pessoas portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela
União, Estados, Municípios e Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um)
ano, nos termos da lei civil, autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia
mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção das pessoas portadoras de
deficiência.

§ 1 2 Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as
certidões e informações que julgar necessárias.

§ 22 As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser
fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e
só poderão se utilizadas para a instrução da ação civil.

§ 32 Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser
sigilo, poderá ser negada certidão ou informação.

§ 42 Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta
desacompanhada das certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os
motivos do indeferimento, e, salvo quando se tratar de razão de segurança nacional, requisitar
umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em segredo de justiça, que cessará com o
trânsito em julgado da sentença.

§ 5Q Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como fitisconsortes nas
•	 ações propostas por qualquer deles.

§ 62 Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode
assumir a titularidade ativa.

Art. 42 A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de
haver sido a ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer
legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.

§ 1 2 A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao
duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal.

§ 22 Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso,
poderá recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público.

Art. 5 2 O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou
individuais, em que se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas.

•
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LEI N2  10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.

Mensagem de Veto	 Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica,
Regulamento	 e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

ykt440 A3 pC33003 portadora3 dc dcficiència fíaica, 03 id0303 com idade igual ou 3uperior a sc33cnta e
Onco an03, as gc3tantes, as lactantcs c as pcsaoa3 acompanhadas por crianças dc colo tcrão atcndimcnto
prioritário, nos tcrmos dcata Lci.

• Art. 12 As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta)
anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento
prioritário, nos termos desta Lei. (Redação dada pela Lei n 2 10.741, de 2003) 

Art. 22 As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento
diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 12.

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às
pessoas mencionadas no art. 12.

Art. 32 As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e
pessoas acompanhadas por crianças de colo.

Art. 42 Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de
construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente,
destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência.

Art. 52 Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência.

§ 1 2 (VETADO)

§ 22 Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta
dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado
das pessoas portadoras de deficiência.

Art. 62 A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis:

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na
legislação específica;

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2 e 52;

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos I, II e III, da Lei n2
4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Mensagem de Veto

http://www.planalto.gov.br/ccivil/Leis/L10048.htm	 20/4/2010
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Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de
reincidência.

Art. 72 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua
publicação.

Art. 82 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de novembro de 2000; 1792 da Independência e 1122 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Alcides Lopes Tápias
Martus Tavares

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000

http://www.planalto.gov.br/ccivil/Leis/L10048.htm	 20/4/2010
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.

Regulamento
Estabelece normas gerais e critérios básicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

capítulo

disposições gerais

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos
meios de transporte e de comunicação.

Art. 20 Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de
massa;

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo;

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do
planejamento urbanístico;

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares,
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza
análoga;

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso
de meio físico.

http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/L10098.htm	 20/4/2010
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DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO
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Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 4° As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei rf 11.982, de
2009) 

Art. 50 O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário,

40 nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT.

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às
especificações das normas técnicas da ABNT.

Art. 70 Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos,
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas,
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

CAPÍTULO III

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a
máxima comodidade.

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem.

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO IV

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/L10098.htm	 20/4/2010



L10098

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, amp 'liã4td_cor'mà de edifícios
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos
de acessibilidade;

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção
permanente;

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida;

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta
Lei; e

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou
com mobilidade reduzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as
condições de acesso, circulação e comunicação.

CAPÍTULO V

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso
comum;

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso
comum e aos edifícios vizinhos;

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO VI

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos
nas normas técnicas específicas.

CAPÍTULO VII

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao
lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile,
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em
regulamento.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte
1110 e de comunicação, mediante ajudas técnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de
financiamento, fomentará programas destinados:

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências;

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas
portadoras de deficiência;

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

CAPÍTULO IX

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada

•
em regulamento.

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras
arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta
Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas
específicas reguladoras destes bens.
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.2000
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Page 1 of 1Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 12363

Total de referências : 1

Título: LEI N o 12.363 13/06/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da utilizaçao de cardapios impressos em "braille" em bares,
restaurantes, lanchonetes, hoteis e similares, no Municipio de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 112/1997 (ver documento)
Autor(es): Domingos Dissei

Regulamentação: Decreto n o 36.999/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 14.753/2008 - Inclui arts. 4 0A e 40 F3 a esta Lei. (ver documento)
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LEI N. 12.363 - DE 13 DE JUNHO DE 1997

Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de cardápios impressos em "braille" em
bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis e similares, no Município de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 112/97, do Vereador Domingos Dissei)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Fica instituída a obrigatoriedade da utilização de cardápios impressos em
"braille", em todos os estabelecimentos que comercializam refeições e lanches, tais
como: bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis, motéis e similares no Município de São
Paulo, de forma a facilitar a consulta de pessoas portadores de deficiência visual.
Art. 20 Na elaboração do cardápio impresso em "braille" deverá constar: o nome do
prato, todos os ingredientes utilizados no seu preparo e o preço do mesmo.
Art. 30 Também deverá ser impressa em "braille" a relação de bebidas servidas e os
seus respectivos preços.
Art. 40 Caberá à Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB a orientação técnica-
normativa, para implantação e fiscalização das determinações desta Lei.
Art. 50 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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LEI No 14.753, DE 29 DE MAIO DE 2008
(Projeto de Lei n o 696/06, do Vereador Claudinho - PSDB)
Inclui os arts. 40 -A e 40 -B na Lei n o 12.363, de 13 de junho de 1997, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Ficam incluídos os arts. 40 -A e 40 -B na Lei n o 12.363, de 13 de junho de 1997,
com a seguinte redação:
"Art. 40-A. Aos infratores desta lei será aplicada a multa de R$ 500,00 (quinhentos
reais), dobrada em caso de reincidência, devendo este valor ser reajustado
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 40 -B. Os estabelecimentos terão prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da
publicação da presente lei, para adequarem seus cardápios."
Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Solicita nova manifestação da Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa no
Projeto de Lei n° 0264/05, nos termos do art. 72
do Regimento Interno.

CONSIDERANDO que o objeto do Projeto de Lei n° 0264/05, durante
sua tramitação foi contemplado por textos normativos supervenientes (especialmente
a Lei n° 14.753, de 29 de maio de 2008), sem que a Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa tivesse oportunidade de apreciar a matéria,

REQUEIRO à Douta Mesa, ouvido o Egrégio Plenário, nos termos do
art. 72 do Regimento Interno, seja o referido Projeto de Lei enviado à Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa para nova manifestação.
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Maria Tereza-7~ da Silva
RF 10651

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0264/05.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa determinar
que os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias e similares, deverão disponibilizar aos
deficientes visuais cardápios escritos em braile.

Segundo a propositura, o descumprimento do disposto na lei acarretará a imposição de
multa no valor de 500 (quinhentas) UFESP's.

• O projeto recebeu parecer pela legalidade desta Comissão às fls. 06/07 e retorna para nova
apreciação, conforme requerimento de fls. 30, aprovado pelo Plenário, com fundamento no
art. 72 do Regimento Interno, tendo em vista a aprovação de legislação superveniente
tratando da matéria.

Nada obsta o prosseguimento da proposta eis que amparada na competência municipal
para legislar sobre assuntos de predominante interesse local, nos termos do art. 30, inciso 1
da Constituição Federal e art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município.

Ainda, cabe ressaltar que nos termos do art. 23 da Constituição Federal o Município tem
competência para dispor sobre matéria de proteção e garantia das pessoas portadoras de
deficiência. Neste sentido, dispõe o referido dispositivo constitucional, que:

"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios:

- cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das
pessoas portadoras de deficiência;"

Assim, a propositura visa facilitar o acesso das pessoas portadoras de deficiência visual a
restaurantes e similares, sem que tais pessoas tenham de passar pelo constrangimento de
se verem impossibilitadas de consultar o cardápio. Busca-se, assim, ampliar a integração
das pessoas portadoras de deficiência na comunidade, em consonância com o preconizado
pela Lei Orgânica do Município que, em seu art. 226, estabelece como objetivo do
Município, no âmbito da promoção e assistência social, garantir à pessoa portadora de
deficiência sua inserção na vida social e econômica.

Legal, portanto, a imposição da adaptação de cardápios escritos de restaurantes,
lanchonetes, padarias e similares a fim de possibilitar o seu uso por pessoas portadoras de
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

•

deficiência visual, devendo ser lembrado, nesse ponto, o já destacado art. 226 da Lei
Orgânica paulista, o qual determina que o Município buscará garantir à pessoa portadora de
deficiência sua inserção na vida social e econômica, através de programas que visem o
desenvolvimento de suas potencialidades e, em especial, o direito à informação e à
comunicação, considerando-se as adaptações necessárias.

Assim, não se vislumbram óbices legais a que o Poder Público busque garantir o direito de
acesso de pessoas portadoras de deficiência visual a restaurantes e similares, por
intermédio da obrigação de que se tenha à disposição daquelas, cardápios em braile, uma
vez que este escopo se situa no âmbito de sua atribuição constitucional de garantia e
proteção das pessoas deficientes.

Saliente-se, por fim, que embora o objeto da presente propositura já se encontre
assegurado pela Lei n° 12.363/97, dela difere na medida em que impõe sanção mais
rigorosa ao seu descumprimento.

Entretanto, a propositura prevê o cálculo do valor da multa em UFESP's, o qual, atualmente,
corresponde a um valor em reais muito superior ao de hoje já estabelecido pelo art. 4°-A da
Lei n° 12.363/97, devendo, para tanto, ser realizado, por parte da Comissão competente, o
devido juízo de razoabilidade e proporcionalidade necessários para a fixação adequada do
valor da multa.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

O projeto encontra fundamento nos arts. 23, inciso II; 24, inciso XIV; 30, inciso I, e 226, da
Constituição Federal e arts. 13, inciso I e 226, da Lei Orgânica do Município, razão pela qual

somos,

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE

Entretanto, a fim de adequar a propositura à melhor técnica de elaboração legislativa, uma
vez que já existe lei regulamentando a matéria, sugere-se o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 0264/05

Altera a redação do art. 4°-A da Lei n° 12.363,
de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da existência de cardápio
escrito em braile, nos bares, restaurantes,
lanchonetes, padarias e similares localizado
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c-774XX
Maria Tereza Menu; da SilYa

RF 10551

no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O art. 4°-A da Lei Municipal n° 12.363, de 13 de junho de 1997, introduzido pela Lei
n° 14.753, de 29 de maio de 2008, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 4°-A. Aos infratores desta Lei será aplicada a multa de R$ 8.210,00 (oito mil duzentos
e dez reais), dobrada em caso de reincidência, devendo este valor ser reajustado

011, 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior,
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR)

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 42,D 21/ 'V "2
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao dispo 	 75, caput, do Regimento Interno. 
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o 4 2013 

CAIMIARA MUNICIPAL PE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

do Processo 
	de. 202S: 

ktit,sas &farm M Ave. 4 .9tga, 
lécrtic A  

Ri," 14.2.34. 

13 - RDS 
13- 00037/201j 

Senhor Presidente, 

DEFERIDO 

PRESIDENTE 

PDL 52 / 1.994 
' PDL 97 / 1.994 *477/ 1.993 

590 / 1.993 
848/ 1.993 

PL 865 / 1.993 
PL 883 / 1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
Pl. 133 / 1.994 
Pl. 138 /1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280/ 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
Pl. 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL. 487 / 1.994 

^489 / 1.994 
1W531 / 1.994 
PL 542 / 1.994 
PL 545/ 1.994 
PI. 546 / 1.994 
Pl. 551 /1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PI. 592/ 1.994 
Pl. 600 /1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
Pl. 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PI. 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 
PL 315 / 1.995 
PL 347 /1.995 
PL 367 / 1.995 
PL. 386 / 1.995 
P1.414 / 1.995 
PL 520 / 1.995 
PL 521 / 1.995 
PL 549 / 1.995 
PL 550 / 1.995 
PL 551 /1.995 
PI. 572 / 1.995 
PL 643 /1.995 
PL 650 / 1.995 
PL 651 / 1.995 
PL 735 / 1.995 
PL 736 / 1.995 
PL 741 / 1.995 
PL 742 / 1.995 
PL 839/ 1.995 
PL 877 / 1.995 
PL 933 / 1.995 
PL 934 / 1.995 
PL 940 / 1.995 
PL 1.079 / 1.995 
PL 1.224 / 1.995 
PL 1225 / 1.995 
PL 1.248 / 1.995 
PL 1.312 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 
Pl. 1.337 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 
PL 36 / 1.996 
PL 202 / 1.996 
Pl. 221 /1.996 
Pl. 223 / 1.996 
Pl. 327 / 1.996 
Pl. 332 / 1.996 
PL 342 / 1.996 
Pl. 351 / 1.996 
PL 368/ 1.996 
PL 387 / 1.996 
PL 388 / 1.996 
PL 421 / 1.996 
PL 422 / 1.996 
PL 438/ 1.996 

PL 461 / 1.996 
PL 565 / 1.996 
PL 577 / 1.996 
PL*595 / 1.996 
PL 618 / 1.996 
PL 642 / 1.996 
PL 643 / 1.996 
PL 644 / 1.996 
PL 645 / 1.996 
PL 646 / 1.996 
PL 697/ 1.996 
PL 791 / 1.996 
PL 807 / 1.996 
PL 808 / 1.996 
PL 825 / 1.996 
PL 826 / 1.996 
PL 848 / 1.996 
PL 75 / 1.997 
PL 93 / 1.997 
PL 217 / 1_997 
PL 243 / 1.997 
PL 287 / 1.997 
PL 326 / 1.997 
PL 327 / 1.997 
PL 328 / 1.997 
PL 329 / 1.997 
PL 330 / 1.997 
Pl. 331 / 1.997 
PL 357 / 1.997 
PL 358 / 1.997 
PL 431 /1.997 
PL !t171 / 1.997 
PL 523 / 1.997 
Pl. 532 / 1.997 
PL 688 / 1.997 
Pl. 690 / 1.997 
PL 692 / :1.997 
PL 693 / 1.997 
PL 727 / 1.997 
PL 728 / 1.997 
PL 760 / 1.997 
PI_ 790 / 1.997 
Pl. 791 / 1.997 
PL 812 / 1.997 
PL 813 / 1.997 
P1.861 / 1997. 

REQUEIRO, nos terMos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 993/ 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 /2.001 PL 466 / 2.003 PL. 411 /2.007 
PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 Pl. 111 / 2.001 PI 656 / 2.003 PL 602 /2 : 007 
PL 1.185/ 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 Pl. 324 / 2.008 
Pl. 92/ 1.998 PL 306/ 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
Pl. 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 /2.001 PL 155 /2.004 PL 263 /2.009 
PL 198 / 1.998 PL 347/ 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2004 PL 675 / 2.009 
PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL. 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194/ 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 505/ 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179/ 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 /2.001 PL 224 /2.005 PL 459 /2.010 
PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 /2.005 PL 585 / 2.011 
PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 /2.001 PL 345 /2.005 PL 15/ 2.012 
PL. 717/ 1.998 PL 435 / 1.999 Pl. 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 Pl. 115 /2.012 
PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL. 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 728/ 1.995 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PI. 41 / 2.002 PI. 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 18 / 1.999 PL. 34 / 2.000 Pl. 277 /2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413/ 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 /1.998 
PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18/ 2.002 
PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL. 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 Pl. 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 77 / 1.999 Pl. 286 / 2.000 PL. 632 / 2.002 PL. 679 / 2.006 PR 912.005 
PL. 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 /2.007 PR 12/ 2.005 
Pl. 82 / 1.999 Pl. 294 / 2.000 Pl. 634/ 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13/ 2.005 
Pl. 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
Pl. 147 / 1.999 Pl. 367 / 2.000 PI. 696 / 2.002 PL. 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 .‘ PR 15 / 2.009 
PL 191 /1.999 PL 11 /2.001 Pl. 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
Pl. 196 / 1.999 PL 68 / 2.001. PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
-.-----, ...,.........---, r^ 72,C...,1 
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do processo n° 

■I) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

O 	S  j 	 0 / 2-013  	 
de 20 	 (a) 01 —2-6 4{. 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

ucas Ma. 	M./. Ave Sato 
 T' cnkrte  1234  

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

2 :/02/2013 

s '"  SOLANGE INONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, seguepresente ,expediente 
:";; ' 	' :-.!:-'' .4°""'"  

para volta à tramitação. 

FRANÇA SILVA 
Sup is 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

06 
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